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considerando os princípios da legalidade, da impessoalidade, da Morali-
dade, da Publicidade e da Eficiência, Insculpidos no artigo 37, caput, da 
constituição federal/88.
considerando ser poder – dever da administração Pública a apuração de 
irregularidades no Serviço público, conforme prescrito nos artigos 199 e 
200, da lei Estadual nº. 5810/94.
considerando a Sindicância Punitiva nº. 16/2022 – Processo nº. 
2018/165605, considerando ainda o julgamento que determinou o arqui-
vamento do Processo, fundamentado no art. 201 da lei nº. 5.810/94.
considerando o Parecer Jurídico nº 180/2022 – ProJUr/faSEPa
r E S o l V E:
acaTar a sugestão emitida pela d. comissão, com fundamentos no art. 
201, inciso i, da lei 5.810/94, para determinar o arQUiVaMENTo do Pro-
cesso, pela ausência de elementos comprobatórios capazes de configurar 
conduta irregular de servidores.
lUiZ cElSo da SilVa
Presidente da faSEPa

PORTARIA Nº. 861 DE 27 DE SETEMBRO DE 2022
o PrESidENTE da fUNdaÇÃo dE aTENdiMENTo SocioEdUcaTiVo do 
Pará, no uso das atribuições que lhe foram delegadas pelo decreto Gover-
namental de 30 de abril de 2021, publicado no doE 34.571 de 03 de maio 
de 2021, e considerando o disposto no artigo 199 da lei 5.810, de 24 de 
Janeiro de 1994.
considerando os princípios da legalidade, da impessoalidade, da Morali-
dade, da Publicidade e da Eficiência, Insculpidos no artigo 37, caput, da 
constituição federal/88.
considerando ser poder – dever da administração Pública a apuração de 
irregularidades no Serviço público, conforme prescrito nos artigos 199 e 
200, da lei Estadual nº. 5810/94.
considerando a Sindicância Punitiva nº. 18/2022 – Processo nº. 
2019/257508 considerando ainda o julgamento que determinou o arquiva-
mento do Processo, fundamentado no art. 201 da lei nº. 5.810/94.
considerando o Parecer Jurídico nº 155/2022 – ProJUr/faSEPa
r E S o l V E:
acaTar a sugestão emitida pela d. comissão, com fundamentos no art. 
201, inciso i, da lei 5.810/94, para determinar o arQUiVaMENTo do Pro-
cesso, pela ausência de elementos comprobatórios capazes de configurar 
conduta irregular de servidores.
lUiZ cElSo da SilVa
Presidente da faSEPa

PORTARIA Nº. 874 DE 28 DE SETEMBRO DE 2022
o PrESidENTE da fUNdaÇÃo dE aTENdiMENTo SocioEdUcaTiVo do 
Pará, no uso das atribuições que lhe foram delegadas pelo decreto Gover-
namental de 30 de abril de 2021, publicado no doE 34.571 de 03 de maio 
de 2021, e considerando o disposto no artigo 199 da lei 5.810, de 24 de 
Janeiro de 1994.
considerando os princípios da legalidade, da impessoalidade, da Morali-
dade, da Publicidade e da Eficiência, Insculpidos no artigo 37, caput, da 
constituição federal/88.
considerando ser poder – dever da administração Pública a apuração de 
irregularidades no Serviço público, conforme prescrito nos artigos 199 e 
200, da lei Estadual nº. 5810/94.
considerando o Pad nº. 03/2022 – Processo nº. 2016/337786, consideran-
do ainda o julgamento que determinou a repreensão do Processo, funda-
mentado no art. 183, inciso i da lei nº. 5.810/94.
considerando o Parecer Jurídico nº 166/2022/ProJUr/faSEPa
r E S o l V E:
NÃo acaTar a sugestão emitida pela d. comissão de Pad, com fundamen-
tos no art. 224, da lei 5.810/94, para determinar a aplicação da penalidade 
de rEPrEENSÃo conforme art. 183, i do rJU, à servidora Márcia aNdrÉa 
loUrENÇo GoNÇalVES.
considerando que houve ocorrência e prescrição da penalidade de repre-
ensão,  conforme  teor  do  Parecer  Jurídico  nº  166/2022  (fls.276  -  280), 
destacando a impossibilidade de aplicação do art. 226 do rJU ao caso, 
não cabendo o registro nos assentos funcionais de penalidade prescrita da 
servidora citada.

PORTARIA Nº. 893 DE 03 DE OUTUBRO DE 2022
o PrESidENTE da fUNdaÇÃo dE aTENdiMENTo SocioEdUcaTiVo do 
Pará, no uso das atribuições que lhe foram delegadas pelo decreto Gover-
namental de 30 de abril de 2021, publicado no doE 34.571 de 03 de maio 
de 2021, e considerando o disposto no artigo 199 da lei 5.810, de 24 de 
Janeiro de 1994.
considerando os princípios da legalidade, da impessoalidade, da Morali-
dade, da Publicidade e da Eficiência, Insculpidos no artigo 37, caput, da 
constituição federal/88.
considerando ser poder – dever da administração Pública a apuração de 
irregularidades no Serviço público, conforme prescrito nos artigos 199 e 
200, da lei Estadual nº. 5810/94.
considerando o Pad nº. 12/2022 – Processo nº. 2019/144190, conside-
rando ainda o julgamento que determinou o arQUiVaMENTo do Processo, 
fundamentado no art. 201 da lei nº. 5.810/94.
considerando o Parecer Jurídico nº 225/2022 – ProJUr/faSEPa
r E S o l V E:
acaTar a sugestão emitida pela d. comissão, com fundamentos no art. 
201, inciso i, da lei 5.810/94, para determinar o arQUiVaMENTo do Pro-
cesso, pela ausência de elementos comprobatórios capazes de configurar 
conduta irregular de servidores.
lUiZ cElSo da SilVa
Presidente da faSEPa

PORTARIA Nº. 894 DE 03 DE OUTUBRO DE 2022
o PrESidENTE da fUNdaÇÃo dE aTENdiMENTo SocioEdUcaTiVo do 
Pará, no uso das atribuições que lhe foram delegadas pelo decreto Gover-
namental de 30 de abril de 2021, publicado no doE 34.571 de 03 de maio 
de 2021, e considerando o disposto no artigo 199 da lei 5.810, de 24 de 
Janeiro de 1994.
considerando os princípios da legalidade, da impessoalidade, da Morali-
dade, da Publicidade e da Eficiência, Insculpidos no artigo 37, caput, da 
constituição federal/88.
considerando ser poder – dever da administração Pública a apuração de 
irregularidades no Serviço público, conforme prescrito nos artigos 199 e 
200, da lei Estadual nº. 5810/94.
considerando a SiNdicÃNcia PUNiTiVa nº. 16/2022 – Processo nº. 
2019/541149, considerando ainda o julgamento que determinou o arQUi-
VaMENTo do Processo, fundamentado no art. 201 da lei nº. 5.810/94.
considerando o Parecer Jurídico nº 217/2022 – ProJUr/faSEPa
r E S o l V E:
acaTar a sugestão emitida pela d. comissão, com fundamentos no art. 
201, inciso i, da lei 5.810/94, para determinar o arQUiVaMENTo do Pro-
cesso, pela ausência de elementos comprobatórios capazes de configurar 
conduta irregular de servidores.
lUiZ cElSo da SilVa
Presidente da faSEPa

PORTARIA Nº. 895 DE 03 DE OUTUBRO DE 2022
o PrESidENTE da fUNdaÇÃo dE aTENdiMENTo SocioEdUcaTiVo do 
Pará, no uso das atribuições que lhe foram delegadas pelo decreto Gover-
namental de 30 de abril de 2021, publicado no doE 34.571 de 03 de maio 
de 2021, e considerando o disposto no artigo 199 da lei 5.810, de 24 de 
Janeiro de 1994.
considerando os princípios da legalidade, da impessoalidade, da Morali-
dade, da Publicidade e da Eficiência, Insculpidos no artigo 37, caput, da 
constituição federal/88.
considerando ser poder – dever da administração Pública a apuração de 
irregularidades no Serviço público, conforme prescrito nos artigos 199 e 
200, da lei Estadual nº. 5810/94.
considerando a Sindicância Punitiva nº. 17/2022 – Processo nº. 
2018/563209, considerando ainda o julgamento que determinou o arQUi-
VaMENTo do Processo, fundamentado no art. 201 da lei nº. 5.810/94.
considerando o Parecer Jurídico nº 231/2022 – ProJUr/faSEPa
r E S o l V E:
acaTar a sugestão emitida pela d. comissão, com fundamentos no art. 
201, inciso i, da lei 5.810/94, para determinar o arQUiVaMENTo do Pro-
cesso, pela ausência de elementos comprobatórios capazes de configurar 
conduta irregular de servidores.

PORTARIA Nº. 896 DE 03 DE OUTUBRO DE 2022
o PrESidENTE da fUNdaÇÃo dE aTENdiMENTo SocioEdUcaTiVo do 
Pará, no uso das atribuições que lhe foram delegadas pelo decreto Gover-
namental de 30 de abril de 2021, publicado no doE 34.571 de 03 de maio 
de 2021, e considerando o disposto no artigo 199 da lei 5.810, de 24 de 
Janeiro de 1994.
considerando os princípios da legalidade, da impessoalidade, da Morali-
dade, da Publicidade e da Eficiência, Insculpidos no artigo 37, caput, da 
constituição federal/88.
considerando ser poder – dever da administração Pública a apuração de 
irregularidades no Serviço público, conforme prescrito nos artigos 199 e 
200, da lei Estadual nº. 5810/94.
considerando a Sindicância investigativa nº. 15/2022 – Processo nº. 
2019/508900, considerando ainda o julgamento que determinou o arQUi-
VaMENTo do Processo, fundamentado no art. 201 da lei nº. 5.810/94.
considerando o Parecer Jurídico nº 219/2022 – ProJUr/faSEPa
r E S o l V E:
acaTar a sugestão emitida pela d. comissão, com fundamentos no art. 
201, inciso i, da lei 5.810/94, para determinar o arQUiVaMENTo do Pro-
cesso, pela ausência de elementos comprobatórios capazes de configurar 
conduta irregular de servidor.
lUiZ cElSo da SilVa
Presidente da faSEPa

PORTARIA Nº. 897 DE 03 DE OUTUBRO DE 2022
o PrESidENTE da fUNdaÇÃo dE aTENdiMENTo SocioEdUcaTiVo do 
Pará, no uso das atribuições que lhe foram delegadas pelo decreto Gover-
namental de 30 de abril de 2021, publicado no doE 34.571 de 03 de maio 
de 2021, e considerando o disposto no artigo 199 da lei 5.810, de 24 de 
Janeiro de 1994.
considerando os princípios da legalidade, da impessoalidade, da Morali-
dade, da Publicidade e da Eficiência, Insculpidos no artigo 37, caput, da 
constituição federal/88.
considerando ser poder – dever da administração Pública a apuração de 
irregularidades no Serviço público, conforme prescrito nos artigos 199 e 
200, da lei Estadual nº. 5810/94.
considerando o Pad nº. 13/2022 – Processo nº. 2019/331891, conside-
rando ainda o julgamento que determinou o arQUiVaMENTo do Processo, 
fundamentado no art. 201 da lei nº. 5.810/94.
considerando o Parecer Jurídico nº 214/2022 – ProJUr/faSEPa
r E S o l V E:
acaTar a sugestão emitida pela d. comissão, com fundamentos no art. 
201, inciso i, da lei 5.810/94, para determinar o arQUiVaMENTo do Pro-
cesso, pela ausência de elementos comprobatórios capazes de configurar 
conduta irregular de servidores.
lUiZ cElSo da SilVa
Presidente da faSEPa
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